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    APRESENTAÇÃO




    Dentre os conceitos elaborados por Foucault ao longo de mais de vinte anos de trabalho intelectual, o de biopolítica está, sem dúvida, entre aqueles de maior influência e atualidade. Filósofos importante no debate político atual, como Roberto Esposito, Giorgio Agamben e Judith Butler – para ficar apenas com os mais conhecidos – concedem um espaço considerável em suas reflexões a esta noção, a integrando e reformulando em seu próprio aparato conceitual de acordo com seus interesses teóricos; e justamente por essa razão, nenhum desses grandes filósofos nos oferece uma análise pormenorizada desse conceito em Foucault. Na verdade, não são muitos os estudos que tenham se dedicado a aprofundar a história desse conceito em Foucault, isto é, uma pesquisa exaustiva que parta em busca de suas formulações rudimentares, hesitantes, iniciais, para em seguida dissecar com rigor as razões da centralidade que Foucault lhe confere em seu percurso filosófico e, por fim, assinalar seu desaparecimento em sua obra (pois é preciso lembrar que o termo não será mais utilizado por Foucault depois de 1980). Seria preciso, portanto, fazer uma história da biopolítica em Foucault, tarefa de envergadura à qual não se furta Luiz Felipe Martins Cândido neste belo livro que tenho a satisfação de apresentar. E, antes de ensaiar algumas considerações sobre este trabalho, convém destacar que não se trata apenas de uma história de um conceito, pois que Luiz Felipe se propõe a fazer uma Genealogia da Biopolítica, o que coloca sob a égide foucaultiana um trabalho sobre Foucault. Ora, o que poderia soar como uma equivocada aventura metodológica para alguns configura-se como a verdadeira força das análises de Luiz Felipe. Isso porque ele compreende que a análise mais rigorosa da biopolítica requer não apenas investigar minuciosamente os textos em que o conceito adquire sua definição, mas examinar a função que cumpre no interior de um pensamento que reivindica a própria genealogia como procedimento investigativo. Isso significa assumir, como faz o próprio Foucault, que um conceito não pode ser apreendido se não é remetido às relações de poder que se encontram em sua origem. Da mesma maneira que podemos afirmar que não há saber “neutro”, desvinculado do contexto histórico em que são definidas as condições epistemológicas e políticas de sua enunciabilidade, os conceitos não podem ser tomados como expressão de uma verdade atemporal, acessível a um sujeito universal protegido dos efeitos do tempo e indiferente às circunstâncias particulares em que se encontra. A aposta do autor deste livro é que não podemos esquecer que as condições de possibilidade dos enunciados se aplicam ao próprio Foucault (quem, aliás, não se cansou de afirmá-lo), como podemos ver claramente formulado em uma passagem do primeiro capítulo: a investigação de Foucault “é politicamente interessada”. Não escapa a um bom leitor de Foucault, como Luiz Felipe Martins Candido, que os conceitos foucaultianos – aí incluído, obviamente, o de biopolítica – são politicamente interessados. Mas o que isso significa exatamente e como este livro leva a cabo uma genealogia da biopolítica?




    Em seus três primeiros capítulos, o autor reconstitui o percurso de Foucault em direção à biopolítica, estando em questão mostrar como, no âmbito de sua analítica do poder, podemos observar o aparecimento dessa noção. Mas o leitor não é diretamente apresentado a ela. De início, é preciso esclarecer determinados aspectos metodológicos do trabalho de Foucault – os mais importantes, diga-se de passagem, pois trata-se de mostrar a natureza “histórico-filosófica” da genealogia foucaultiana, assim como colocar à luz seus pressupostos céticos. E, sobre este último ponto, Luiz Felipe Martins Candido alinha sua leitura com aquela de Paul Veyne (mas também de John Rajchman) que, como poucos, insistiu sobre a presença do ceticismo em sua obra. Ora, esta aposta metodológica revela-se crucial ao longo deste livro, pois ela permite radicalizar o sentido da história no pensamento foucaultiano, e mostrar que a compreensão da biopolítica depende de sua devida inscrição no interior das relações de poder que caracterizam a modernidade. Em outras palavras, a biopolítica não revela uma verdade essencial do poder, mas define uma forma de exercício do poder que corresponde a uma determinada realidade histórica. Mais ainda, a biopolítica responde à necessidade de organização social, em um contexto marcado pelo rápido crescimento demográfico e pela formação dos Estados-nações, como podemos apreender com a leitura do terceiro capítulo.




    Mas não percamos de vista o movimento do livro de Luiz Felipe e retomemos seu itinerário. Primeiramente, nos deparamos com as considerações metodológicas, nas quais o problema da verdade e da subjetividade são igualmente abordadas tendo em vista a preparação do leitor, isto é, torná-lo capaz de apreender a força e a novidade da reflexão de Foucault, em especial, de sua analítica do poder. Estando ciente de que o filósofo francês compreende a subjetividade em uma perspectiva antiessencialista – e a verdade em uma perspectiva antiuniversalista, para não dizer antimetafísica –, o leitor se sente mais aparelhado para entender a linguagem foucaultiana, pois que agora domina os elementos que regem sua gramática. O passo seguinte consiste em apresentar o primeiro movimento de Foucault na elaboração de sua analítica do poder, quer dizer, colocar em foco a disciplina e o poder disciplinar. Este movimento se faz imprescindível pois que é a propósito desses conceitos que Foucault poderá, de um lado, marcar a distância que o separa da filosofia política (que, via de regra, concebe o poder em termos jurídico-políticos, exemplificado, sobretudo, com o conceito de soberania) e, de outro lado, extrair os benefícios teóricos de seus esforços investigativos levados a cabo na primeira metade dos anos 1970: 1) a colocação em xeque do conceito de “ideologia” pela constatação de que entre o poder e o saber há uma relação intrincada, de mútua dependência, que arruína a dupla ilusão de um saber politicamente neutro e desinteressado e de um poder que por ele seria limitado; 2) o reconhecimento de que o poder não se exerce exclusivamente sob a forma negativa da coerção, mas que deve ser relevada sua natureza “positiva”, sua capacidade de produzir subjetividades; 3) a afirmação de que o poder se exerce em rede, “microfisicamente”, “capilarmente”, que não tem um centro e que, por conseguinte, não podemos identificar o Estado como seu agente privilegiado. Essas conclusões, claramente apresentadas por Luiz Felipe, são verdadeiras balizas a partir das quais é possível podemos seguir o caminho que vai nos levar, no interior do pensamento de Foucault, à noção de biopolítica.




    O capítulo que aborda o poder e a razão governamental explicita os desdobramentos da analítica do poder disciplinar na forma de uma investigação sobre o próprio poder estatal, cerrando o laço que une aquilo que Foucault denominava de “anátomo-política” com a biopolítica. No centro deste capítulo está o fato de que a emergência da biopolítica não é compreensível sem o surgimento do Estado moderno. Contudo, os estudos que Foucault havia empreendido anteriormente haviam justamente apontado para a limitação das Teorias do Estado, que terminavam por reduzir o político ao estatal. Luiz Felipe Martins Candido compreende plenamente que Foucault se depara com a necessidade de ao mesmo tempo aprofundar sua crítica às teorias “jurídico-políticas” e conservar um lugar central para o Estado em suas análises. A figura do Estado que vai aparecer nos cursos em que Foucault examina o problema – em especial, Segurança, território, população e Nascimento da biopolítica – não coincidirá, em absoluto, com aquela do Estado soberano, mas com aquela outra do Estado “governamentalizado”, que assume como sua tarefa principal gerir a vida da população (tendo por objetivo sua “majoração”). A noção-chave, sem dúvida, é agora a de “governamentalidade”, como faz notar Luiz Felipe Martins Candido; e, a partir dela, será possível enxergar com maior nitidez o que Foucault tinha em mente quando falava de biopolítica, tema ao qual o último capítulo está totalmente dedicado.




    Se passamos muito rapidamente pelos três primeiros capítulos, para apresentar o último vamos adotar um passo mais lento. Afinal de contas, o livro converge para este momento final, certamente um de seus pontos mais fortes.




    O capítulo se inicia com uma retomada do problema da população, o que é necessário quando lembramos que a vida que está em questão na biopolítica é tomada, primordialmente, neste registro que poderíamos chamar de “macro”. Porém, a linearidade da exposição é subvertida em favor de um expediente que enriquece o livro: a exploração do sentido do termo biopolítica para além do espaço delineado pelos textos de Foucault. Na verdade, Luiz Felipe utiliza-se desse recurso ao longo de todo seu livro, como podemos constatar por suas citações das obras de Rusche e Kirchheimer, Camus, Morel, Hacking e muitos outros. Mas no capítulo final, o expediente é particularmente fecundo porque desenha para o leitor o quadro amplo no qual a biopolítica está inscrita como um problema em nossa experiência política contemporânea. Alargar o conceito, colocando em primeiro plano as diversas interfaces entre vida e política, permite ao leitor vislumbrar tanto sua pertinência quanto encontrar um caminho para as diversas possibilidades de seu uso, sem tornar-se vítimas das interpretações enviesadas que definem a biopolítica como um inimigo a ser combatido. Essa estratégia está perfeitamente afinada com o espírito do trabalho de Foucault, quem jamais cedeu a tentações moralizantes e rejeitou com os mais vivos termos a figura do intelectual universal. A pequena “digressão”, como a nomeia Luiz Felipe Martins Candido, não visa apresentar uma breve história conceitual; antes, ela “problematiza” a biopolítica como algo integrado na atual experiência política. E, vale lembrar, “problematizar” é a própria essência da genealogia, entendida, como bem a define Luiz Felipe, como “uma reflexão filosófica orientada pela reconstrução histórica dos acontecimentos”.




    Como demonstra a “digressão”, no núcleo da biopolítica está a relação do poder com a vida, a qual não pode ser instituída na modernidade sem a mobilização de uma forma de conhecimento particularmente permeável às relações de poder, ou seja, a medicina. Luiz Felipe não deixa de notar que é justamente a propósito do nascimento da medicina social, objeto de uma conhecida conferência pronunciada por Foucault na UERJ em 1974, que o termo biopolítica aparece pela primeira vez no vocabulário foucaultiano. A medicina é o saber imprescindível para que a biopolítica possa cumprir sua tarefa de intervir sobre o corpo, tanto individual quanto o da população, no contexto de uma “medicalização da sociedade”. É verdade que a medicina não é a única forma de conhecimento mobilizada: a estatística, a demografia, a economia política, o direito também entrarão em linha de conta no exercício desse poder sobre a vida. Mas o papel da medicina é central na medida em que lida diretamente com o problema da vida, operando com a distinção entre saúde e doença graças a critérios normativos. E não somente por isso: a formação de um novo “corpo social”, tomando a expressão em seu sentido biológico, não pode prescindir do conhecimento médico e da tecnologia política que ele engendra.




    Delimitados os aspectos centrais da biopolítica, é possível avançar na direção de suas ramificações, de seus desdobramentos na modernidade. E não é pequeno o mérito deste livro ao explorar esse campo com rigor, sem fazer concessões a modismos ou a explicações redutoras. Com efeito, Luiz Felipe explicita a importância da noção de biopolítica para a compreensão do racismo de Estado, assim como para o fenômeno totalitário. Mas explicita também – e isso nos parece mais importante – que o conceito de biopolítica, embora lance uma nova luz sobre o Estado moderno e os dispositivos de segurança que implementa, não deu origem a uma visão totalizante da política moderna. Na verdade, o conceito de biopolítica é sempre aplicado em uma perspectiva crítica, pois que não pretender esgotar o sentido de nossas experiências políticas, mas apenas nos fornecer um instrumento que nos permita modificá-la em alguma medida. A biopolítica, portanto, não é a verdade da política moderna – muito menos o é o regime totalitário; trata-se apenas de um modo específico (e, sob diversos aspectos, deletério) de exercício do poder e, como tal, ela enseja formas de resistência.




    Gostaríamos de reter este último tema para encerrarmos esta apresentação, isto é, a resistência. O que justifica nossa escolha é precisamente o fato de ser um dos aspectos mais rapidamente simplificados do pensamento de Foucault, ao que o trabalho de Luiz Felipe opõe-se frontalmente. Não porque este livro saia em defesa de uma ortodoxia foucaultiana, mas justamente porque toma a contrapelo esse tipo de iniciativa. O problema da resistência é de enorme interesse neste livro porque ela é equacionada com a liberdade, a qual, vai nos dizer Luiz Felipe, se exerce tanto no nível teórico quanto prático. Voltando à biopolítica e ao totalitarismo, o que constatamos nas páginas finais deste livro é justamente a força crítica do pensamento foucaultiano, manifesta no firme propósito de afirmar o caráter precário e inacabado de todo conceito. Como assinala Luiz Felipe, sempre corremos o risco, diante de um autor como Foucault (erudito, brilhante) de tomar suas análises como uma “teoria da modernidade”, seja para endossá-la seja para rejeitá-la. A melhor atitude não é nem uma coisa nem outra, mas não perder de vista, exatamente como faz o autor deste livro, que a genealogia foucaultiana é sempre “politicamente interessada”, quer dizer, ela reivindica um lugar na luta política em que está inscrita: a genealogia não apenas coloca em xeque as visões totalizantes, mas deseja se apresentar como parte interessada em uma disputa. Mas qual é esse interesse? Em uma palavra: a liberdade, entendida como capacidade de criar novos modos de existir a partir da realidade dada, ou melhor, a partir da modificação das relações de poder nas quais é definida nossa subjetividade. Nesse sentido, o exercício da liberdade pode ser motivado pela paixão, pelo desejo ou pela vontade de existir de outra maneira – de ser, pensar e fazer diferentemente, como gostava de dizer Foucault. Contudo, essa liberdade, como o livro de Luiz Felipe Martins Candido nos esclarece, é meramente ilusória se não está apoiada na clara consciência de que nossas verdades são históricas e que, por isso mesmo, nós não somos seus mestres.




    Helton Adverse
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    1. INTRODUÇÃO




    Michel Foucault é um autor multifacetado. Não é à toa que seu trabalho, marcado por uma variedade de temas e de problemas, engendrou desde o começo uma multiplicidade de interpretações e abordagens. As dificuldades em localizar Foucault em um domínio disciplinar, além da não sistematicidade de seu trabalho, podem ser pensadas como razões imediatamente reconhecíveis dessa variedade. Como sua obra não possui uniformidade – o que não deve ser confundido com incoerência – “ela tem levado a numerosas interpretações divergentes e, com frequência, mutuamente inconsistentes” (RAJCHMAN, 1987, p. 8). Por isso também Foucault foi tachado com os mais diversos nomes que pretendiam vinculá-lo às mais variadas tendências e correntes de pensamento. Nomes que ele recusou recorrentemente.




    É importante frisar que o fato de o trabalho de Foucault ser marcado pela mudança não invalida a perspectiva de uma abordagem que enfatize a coerência de seu projeto, coerência marcada justamente pela transformação: à medida que a própria pesquisa apresentava novos problemas, novas indagações, à medida que novos objetos de interesse e situações se apresentavam, mudanças de perspectivas também eram necessárias. Warren Montag (1997) apresenta, nesse sentido, a utilidade de algo como uma genealogia da genealogia de Foucault: para ele, o trabalho do filósofo, preocupado com a elucidação das condições de possibilidade para o pensamento, é ele mesmo inscrito no interior de uma série dessas condições de possibilidade. Essas mudanças do pensamento de Foucault podem muito bem ser vistas como consequências de mudanças daquelas condições. As transformações no pensamento do filósofo, nesse sentido, respeitariam tanto um movimento intrínseco, isto é, a partir das próprias pesquisas, quanto um movimento extrínseco, a saber, as preocupações e o engajamento social e político do filósofo. De qualquer forma, como, para Foucault, o que está em jogo é a análise de situações concretas, problemas históricos, e não algum compromisso prévio com alguma vertente teórica, a coerência de seu trabalho pode ser encontrada em seus deslocamentos metodológicos sem contudo precisar engessar seu pensamento em um corpo doutrinário, algum “-ismo” qualquer.




    Se o filósofo foi identificado com alguma corrente em algum momento, é provável que isso se deva muito mais às disputas próprias dos debates intelectuais e do campo acadêmico de sua época, sempre sujeitos aos mais diversos tipos de recursos por parte dos “disputantes”. E a rotulação certamente é um desses recursos: “a rotulação, que é o equivalente ‘científico’ do insulto, também é uma estratégia comum, e quanto mais estigmatizante e vago, logo, irrefutável, for o rótulo [...], mais poderoso o insulto se torna” (BOURDIEU, 2004a, p. 171-172). Dessa forma, muitas vezes em vez de se debater argumentos do filósofo, atribui-se uma pertença qualquer a seu pensamento e se exime de debater aqueles argumentos e seu potencial explicativo. A vinculação de Foucault ao estruturalismo, por exemplo, foi bastante frequente e, ainda que ela tenha sido feita em muitos momentos para fins heurísticos, ela é bastante representativa das dificuldades colocadas por essas rotulações: nota-se que de fato é possível fazê-la, já que, para além da frequentação do mesmo ambiente, é possível identificar diversas características comuns entre seu trabalho (em especial em seu trabalho dos anos 1960) e aqueles dos autores caracteristicamente estruturalistas. Nesse sentido, há autores que classificam Foucault como um pensador estruturalista e fazem uma leitura da sua obra desse ponto de vista: Os livros de François Dosse (2019), Jean Piaget (1979) e François Wahl (1970) são exemplos dessa perspectiva.




    Outros autores, o próprio Foucault aí incluído, não reconhecem na reflexão deste último um trabalho “estruturalista”, não inserem seus trabalhos na mesma linha de reflexão do estruturalismo. Isso se deve, antes de mais, ao fato que o estruturalismo tenha sido um movimento forte nas ciências humanas, ao passo que a obra de Foucault se pauta por uma inquirição genuinamente filosófica. Como veremos, ainda que o filósofo se sirva de recursos, métodos, dados de outras ciências humanas e trave um debate intenso com estas, seu trabalho é atravessado por questionamentos que constituem um núcleo teórico filosófico, e sua própria escolha por se servir de métodos e resultados de outras ciências, diríamos, decorre de um posicionamento, de uma escolha filosófica. De fato, o estruturalismo foi um método de pesquisa com importantes repercussões na história intelectual da França durante algum período, especialmente a partir da influência da linguística de Ferdinand de Saussure, as obras de Jacques Lacan na psicanálise, Roland Barthes na crítica literária, Louis Althusser na filosofia política do marxismo e principalmente com o trabalho de Claude Lévi-Strauss na etnologia; ao passo que a reflexão de Foucault, se travava algum diálogo com esse movimento, ainda que se alinhasse a ele em vários pontos, tomava-o como objeto para sua reflexão filosófica e não mantinha nenhum tipo de compromisso com ele. Em um de seus livros mais famosos, e temporalmente situado no momento de efervescência do estruturalismo (1966), As palavras e as coisas (MC), Foucault mostra-se simpático a esse movimento, já que as pesquisas dos estruturalistas demonstravam a existência de fenômenos que ultrapassavam os indivíduos e portanto desafiavam teorizações filosóficas dominantes à época. Essas teorizações, em regra, na visão de Foucault, concediam um lugar privilegiado, fundador, ao sujeito; as pesquisas estruturalistas, por outro lado, mostravam que os sujeitos são atravessados por estruturas inconscientes, que lhes ultrapassam e ao mesmo tempo definem as condições, o pano de fundo social, cultural, linguístico, para suas ações. Nesse texto, ao analisar os discursos de algumas ciências e procurar delimitar as transformações de cada uma, a partir de um conjunto dado de condições de possibilidades – que ele chamou de episteme, correspondente, em larga medida, à estrutura – ele delimita cada discurso a certa estrutura histórica subjacente, o que Foucault, numa terminologia emprestada a Husserl (contra o qual, curiosamente, ele construiu grande parte de sua argumentação), denominou a priori histórico. Em suma, Foucault negou qualquer relação mais profunda com um tipo de pensamento ou movimento estruturalista e, se há alguma influência dessa corrente intelectual em seu pensamento, é na medida em que ele procura situar os acontecimentos no interior de algo maior, que ultrapassa os sujeitos ao mesmo tempo em que estrutura as condições para que eles sejam o que são4.




    A filosofia de Michel Foucault é construída em um diálogo intenso com seus contemporâneos, tanto num sentido teórico quanto num sentido histórico. Quer dizer, ele constrói sua argumentação em relação ao diálogo intelectual travado com seus pares ao mesmo tempo em que dialoga com os problemas históricos, políticos, sociais de seu tempo. E é nessa relação intensa com seu presente que ele constrói seu percurso intelectual, marcado por três fases: uma arqueologia do saber, uma genealogia do poder e uma ética do sujeito5. Trata-se de três momentos que não são excludentes entre si, não sendo o bastante para falarmos de alguma ruptura interna ao pensamento de Foucault (tal como se faz, por exemplo, a respeito de Wittgenstein, cujo pensamento é ordinariamente dividido entre o primeiro e o segundo Wittgenstein), ou para separar as fases do seu pensamento como blocos unívocos e estanques. Entretanto, esses momentos marcam de alguma forma deslocamentos nos problemas, objetos e métodos de análise empreendidos pelo filósofo.




    Procurando estabelecer um encadeamento e/ou uma confluência de temas e problemas desde seus trabalhos iniciais até os últimos, numa reflexão que objetivava apresentar a coerência em seu projeto filosófico6, Foucault caracteriza tardiamente seu esforço intelectual, de maneira geral, como uma História do pensamento (GSA, p. 4/p. 4). Essa História do pensamento relaciona-se com o que o filósofo denominou “lugares da experiência”.




    Para Foucault, a noção de experiência, da influência de Georges Canguilhem, então, tem o sentido de algo que seria da ordem da ficção, isto é, algo fabricado, que não existe de antemão e que se instaura em um dado momento a partir da constituição de uma subjetividade. A noção de experiência está presente desde o início do percurso de Foucault, tendo sofrido diversas alterações. Primeiramente foi caracterizada em consonância com a fenomenologia, pela qual Foucault fora inicialmente influenciado. Ela é utilizada, nesse sentido, de maneira indiscriminada na História da loucura (HF). Mas outras fontes desempenharam um papel igualmente importante.




    Nesse momento há também a influência de Nietzsche. No início dos anos 1960, a literatura desperta um grande interesse em Foucault, que, além da inspiração nietzschiana, é grandemente influenciado pelos textos de Georges Bataille e Maurice Blanchot. Assim, surge no pensamento de Foucault a ideia de experiência como dessubjetivação, ultrapassagem de limites, de limiares, ou seja, a possibilidade do estabelecimento de uma nova e diferente forma de subjetividade: é a assim chamada experiência-limite, cuja característica e importância principal é arrancar o sujeito de si mesmo, provocando uma transformação de si. Nessa medida, entendemos que a noção de experiência está intimamente relacionada com o problema do sujeito, outra questão que está presente no trabalho de Foucault desde o início até o fim de sua carreira, problema que discutiremos ao longo deste trabalho. Por ora, cabe ressaltar, com objetivo de clarificar esse último momento da noção de experiência para Foucault, que este estabelece uma diferença entre uma concepção substancialista e uma concepção pragmática do sujeito. Ou seja, ele tratará sempre de um sujeito constituído na prática em oposição a um sujeito dado. A constituição do sujeito, da identidade do self, dessa maneira, é uma prática que se dá na experiência.




    A ideia de experiência mantém uma proximidade em relação ao problema da verdade e da ficção, por seu aspecto relacional. Na verdade, é a própria experiência uma ficção, é algo que se fabrica a partir de algo que não existia antes, a partir de uma relação estabelecida com o mundo, com os outros e com a verdade, na medida em que a própria verdade, ela mesma, é produtora de subjetividade. Não há constituição da subjetividade fora de uma relação com a verdade (Cf. REVEL, 2005, p. 49). Esta experiência, com a consecutiva constituição de uma subjetividade, dá-se através da articulação entre jogos de verdade, relações de poder e das formas de relação consigo e com os outros. O pensamento, nessa medida, é o lugar onde as experiências se articulam umas com as outras (GSA, p. 4/p. 4-5). Nessa tentativa de identificar as relações entre jogos de verdade, poder e relações com si mesmos estabelecidas pelos sujeitos é que Foucault se engaja em fazer uma História do pensamento, a fim de buscar restabelecer as formas a partir das quais nos tornamos o que somos, a partir de quais experiências nos constituímos como sujeitos políticos, éticos e de conhecimento.




    Dito isto sobre o projeto de Foucault de uma História do pensamento, cabe salientar alguns pontos de maneira a recapitular os traços gerais de seu percurso. Em sua fase arqueológica, compreendida entre o começo e o fim da década de 1960, o autor se interessou de maneira mais específica pelas formações discursivas correlativas aos diferentes campos dos saberes ligados às ciências humanas. São representativos deste período os livros História da loucura, Nascimento da clínica, As palavras e as coisas e Arqueologia do saber (HF, NC, MC, AS, respectivamente). Nesse momento de seu pensamento, o filósofo estava interessado naquilo que chamou de “formas de um saber possível”. Isso significa que Foucault busca as condições de possibilidade para que os diferentes domínios discursivos possam existir e para que sejam verdadeiros. O que está em jogo nesse caso não é, portanto, um núcleo de verdade intrínseco a determinado domínio do saber, mas as condições de possibilidade para que um discurso seja considerado verdadeiro, isto é, o substrato a partir do qual um saber7 entra no jogo do verdadeiro e do falso8.




    Em sua fase genealógica, cujos principais trabalhos surgiram nos anos 1970 até o começo dos anos 1980, Foucault procurou não abandonar sua perspectiva arqueológica, mas ampliá-la, complementá-la, tornando-a mais eficiente e sofisticada ao estudar, além dos discursos, as diferentes práticas sociais em seu vínculo com as diferentes formas de exercício de poder9. São representativos deste período os livros Vigiar e punir e o primeiro volume da História da sexualidade, intitulado A vontade de saber (SP e HS I, respectivamente). Também são representativos desse período alguns dos cursos no Collège de France, que, agora, encontram-se todos publicados em edições críticas. Os cursos inseridos no período genealógico de Foucault são Lições sobre a vontade de saber, Teorias e instituições penais, A sociedade punitiva, O poder psiquiátrico, Os anormais, “É preciso defender a sociedade”, Segurança, território, população e Nascimento da biopolítica (LVS, TIP, LSP, LPP, LA, IFDS, STP e NB, respectivamente). Trata-se, nesse momento, de estudar as articulações entre saber e poder e seus respectivos efeitos na sociedade. Foucault se interessava, então, pelas “matrizes normativas de comportamentos para os indivíduos”.




    Já num terceiro momento, no qual procura estudar uma ética do sujeito, primeira metade da década de 1980, Foucault leva a cabo uma busca da compreensão da formação do sujeito ético individual em sua relação consigo mesmo10. Ele procurou fazer isso a partir de estudos sobre as filosofias gregas e romanas antigas. São representativos desse momento os volumes 2 e 3 de sua história da sexualidade, publicados em 1984, além do quarto volume publicado em 2019, intitulados O uso dos prazeres, O cuidado de si e As confissões da carne (HS II, HS III e HS IV, respectivamente). Também estão compreendidos neste período os cursos entre os anos de 1980 e 1984 no Collège de France, intitulados Do governo dos vivos, Subjetividade e verdade, Hermeneutica do sujeito, O governo de si e dos outros e A coragem da verdade (GV, SV, HDS, GSA e CV, respectivamente). Tratava-se então, naquele terceiro e último momento de seu percurso, prematuramente interrompido, de estudar os “modos de existência virtuais para sujeitos possíveis” (GSA, p. 3-8/p. 4-8).




    Em suma, podemos dizer, de forma resumida, nas palavras do próprio Foucault, que os “três elementos – formas de um saber possível, matrizes normativas de comportamento, modos de existência virtuais para sujeitos possíveis – são essas três coisas ou, sobretudo, é a articulação dessas três coisas que podemos chamar, eu creio, ‘lugar de experiência’” (GSA, p. 5/p. 5), que seria o centro de suas pesquisas acerca da questão da constituição do sujeito na história tal como ele a compreendia.




    No presente trabalho, nosso interesse se deterá sobre a genealogia de Foucault. A passagem de Foucault de uma arqueologia do saber para uma genealogia do poder coincide com um maior interesse do filósofo pela política. Esse interesse foi motivado em alguma medida pelos acontecimentos do maio francês de 1968. Contudo, essa influência não foi absolutamente decisiva no movimento de seu pensamento: destacamos, com isso, que não se pretende aqui interpretar a obra do autor em termos de “motivações psicológicas” ou “existenciais”, não as negando (afinal elas existem), mas interpretar seu trabalho a partir de uma confrontação com sua argumentação, com a leitura de seus textos, respeitando a evolução de seu pensamento. Com efeito, o fato de ele ter sido homossexual e de ter trabalhado num hospital psiquiátrico, por exemplo, certamente propiciaram experiências de exclusão que em grande medida orientaram seus interesses, ensejaram o desenvolvimento de uma sensibilidade em relação àqueles que são excluídos, segregados. Ou seja, suas experiências pessoais da exclusão orientaram seu interesse teórico para aquelas figuras cuja existência só se torna possível ou ao menos notada na medida em que são atravessadas, objetivadas, ou têm seus caminhos cruzados por alguma forma de poder instituída. O texto intitulado “A vida dos homens infames” (DE II, 198, p. 237-253/DEBR IV, p. 203-221), de 1977, é bastante representativo, assim como os dossiês sobre Pierre Rivière (PR) e Herculine Barbin (HB; DE II, 287, p. 934-943/DEBR V, p. 82-91), nos quais são narrados casos trágicos cujo interesse para o filósofo reside justamente no fato de se situarem na interseção entre um tipo de saber que se constituía e seus efeitos de poder11.




    Foucault também teve certamente um forte engajamento político durante os anos 1970, o que, no entanto, não significa que sua filosofia da época seja apenas um reflexo ou um epifenômeno disso12. Muitos autores têm destacado, recentemente, o papel do engajamento de Foucault em sua produção teórica, tendo motivado temas e mesmo o desenvolvimento de métodos inspirados na investigação empreendida pelos movimentos políticos (Cf. ALVAREZ, 2006; BOURG, 2007; HOFFMAN, 2012; 2014; 2015; 2019; KARLSEN; VILLADSEN, 2014; WOLIN, 2011). Embora o engajamento político tenha sido muito importante, ele não é a única fonte do pensamento de Foucault. Há também um movimento teórico interno ao pensamento que se desenrola segundo uma dinâmica própria, em referência ao contexto intelectual mais amplo e à própria obra que o filósofo tentava construir.




    Como destacam Dreyfus e Rabinow (1995), a genealogia de Foucault consiste numa espécie de complemento ao empreendimento iniciado com a arqueologia que, tendo em alguma medida fracassado em seu intento por tentar dar conta de explicar os fenômenos de produção dos discursos a partir apenas de instâncias discursivas, exigiu de Foucault novos posicionamentos, novas elaborações teóricas e metodológicas. Com a genealogia, o que Foucault fez foi corrigir as limitações anteriores e complementar sua tarefa, tornando-a eficiente em seu objetivo de explicar a emergência de saberes em seus vínculos com o poder ao incorporar em suas análises as práticas culturais. Foi então que seu projeto de pensar a história, que até então se ativera às diferentes formações discursivas, incorporou os domínios das diferentes práticas (inclusive as discursivas) em seu escopo de análises, dando um caráter propriamente político ao seu trabalho. Assim, a noção de “poder” torna-se central em seus desenvolvimentos, passando a desempenhar um papel fundamental na leitura que Foucault faz da história e, por conseguinte, da constituição dos saberes, da vida social, em uma palavra, das experiências humanas. É nesse encadeamento que se situam as formulações de Foucault sobre a biopolítica e sobre o governo. Na verdade, como veremos, Foucault não cria a noção de “biopolítica”, mas se apropria dela em dois sentidos: um, de tomá-la em uma acepção particular, própria, e outro, de torná-la apropriada para explicar a aparição de fenômenos históricos bastante específicos.




    A partir de seus trabalhos dos anos 1970, nos quais o filósofo passa a se preocupar detidamente com os problemas relativos ao poder, ele apresenta a dispersão do que chama de “micropoderes” como formas de exercícios do poder que se espalham por toda a extensão da sociedade. Contudo, após meados daquela década, o filósofo apresenta outro conjunto de fenômenos, que explicariam outras formas de exercícios do poder, num nível que podemos chamar de “macropolítico” (Cf. LEMKE, 2003; 2017). É nesse contexto que Foucault se apropria da noção de biopolítica e lhe dá um sentido bastante específico. O presente trabalho foi redigido com o objetivo de compreender a noção de biopolítica no âmbito do pensamento do filósofo, inserindo-a no contexto do seu projeto de uma “genealogia do poder” e esclarecendo as diversas nuances presentes nesta noção utilizada por ele em seus textos e cursos a partir de 1974. Para isto, observamos também seu distanciamento e crítica das abordagens “filosófico-jurídicas” da soberania política e sua afirmação do caráter histórico das diferentes formas de exercício do poder.




    Dessa forma, no primeiro capítulo, passaremos a uma caracterização mais pormenorizada de seu projeto genealógico, momento importante do pensamento do autor, ressaltando seus principais problemas e noções, conceitos, análises, retomando os principais argumentos, inserindo esta discussão no contexto mais amplo de esforço do autor na elaboração de sua História do pensamento. Procuraremos enfatizar sua relação com os variados campos do pensamento, em especial a localização de seus trabalhos na fronteira entre história e filosofia. Além disso, daremos destaque às questões da verdade e da constituição dos sujeitos na história como colocadas pelo filósofo. Pretendemos, com isso, esclarecer o significado, importância, o lugar e o alcance do método estabelecido pelo autor, presente em seus textos a partir de meados de 1970 até o fim daquela década.




    No segundo capítulo, adentrando os estudos sobre temas específicos do autor, tentaremos apresentar sua caracterização do poder disciplinar e das normas. Procuraremos mostrar, com base nos desenvolvimentos do filósofo, como essas formas específicas de exercício do poder estão intimamente relacionadas com formações históricas mais amplas e também com a forma com que os indivíduos surgem e se compreendem como tais na modernidade. Esta discussão deverá subsidiar uma parte dos desenvolvimentos subsequentes sobre a biopolítica, dado que tanto o poder disciplinar quanto o estabelecimento de normas são parte da experiência moderna da política que definem o que Foucault denominou de “biopolítica”.




    No terceiro capítulo passaremos a uma caracterização da discussão acerca do poder tal como feita por Foucault. Apresentaremos como, em seus trabalhos, a noção de poder se desenvolve de formulações sobre o poder disciplinar e de seu papel produtivo em oposição a concepções do poder em termos de repressão, passa por uma elaboração do poder em termos de guerra – uma concepção bélica do poder –, chegando a uma compreensão do poder como governo. Veremos então como, a partir dos desenvolvimentos da problematização acerca do governo, e especificamente do governo político, Foucault cunhará a noção de governamentalidade, central para a compreensão da biopolítica, já que esta caracteriza-se no pensamento do filósofo essencialmente pela assunção dos governos, no interior dos Estados modernos, de tarefas de gestão, manutenção, valoração da vida.




    No quarto capítulo, depois de termos apresentado os desenvolvimentos do pensamento de Foucault até chegarmos ao problema da biopolítica, passaremos à discussão deste problema propriamente. Primeiro, faremos a exposição de diferentes conceituações da biopolítica, a fim de oferecer uma visualização de outras possibilidades de usos da noção – como uma política pautada pela “vida” tomada como fundamento ou como uma política que deve estabelecer parâmetros normativos para administrar a “vida” – e assim fazer um contraste com compreensão dessa noção na forma que é apresentada na filosofia de Michel Foucault, que será caracterizada em seguida. São momentos privilegiados da abordagem a relação entre biopolítica e medicina, biopolítica e sexualidade, biopolítica e segurança e biopolítica e racismo, com especial destaque para os racismos de Estado e as possibilidades de interpretação dos fenômenos totalitários a partir dessa abordagem de Foucault.




    Por fim, teceremos algumas considerações finais, lugar onde faremos um balanço do estudo que ora é apresentado e procuraremos extrair algumas consequências do pensamento de Foucault para a compreensão de nosso presente e para a ação política. Tentaremos ponderar se a filosofia de Foucault oferece afinal meios para a ação e, em que medida, a partir de seu diagnóstico sobre o exercício do poder e do “poder sobre a vida” na modernidade, é possível alguma liberdade e de que tipo.




    




    

      

        4 Para uma exposição da relação de Michel Foucault com o estruturalismo, com um balanço do legado herdado pelo filósofo bem como de seu distanciamento, em especial do tipo de estruturalismo próprio de Georges Dumézil, Cf. ERIBON, 1996.


      




      

        5 Essas diferenças e deslocamentos (mas também a unidade) foram ressaltados pelo próprio Foucault, sobretudo em textos e cursos tardios, escritos e ministrados em seus últimos anos de vida, num esforço de estabelecer de maneira retrospectiva as linhas gerais de seu projeto filosófico. A esse respeito, Cf. GSA, p. 4/p .5 e p. 41-42/p. 42. Cf. também DE II, 356, p. 1527 et seq./ DEBR V, p.264 et seq. Para uma exposição detalhada de cada período do pensamento de Foucault em suas especificidades de metodologias, temas, problemas e também em seu encadeamento, Cf. BILLOUET, 2000; DREYFUS & RABINOW, 1995; GUTTING, 2005; GUTTING; OKSALA, 2019; MACHADO, 2007; MUCHAIL, 1992; OKSALA, 2011.


      




      

        6 “Nas entrevistas, nos prefácios, nas conferências, nos cursos, hoje reunidos em Dits et écrits, Michel Foucault manifesta uma preocupação constante: inscrever em uma coerência global o trabalho já feito e as investigações em andamento. Através de múltiplos retrocessos, Foucault revela-se assim o primeiro leitor de Foucault” (CHARTIER, 2002b, p. 181).


      




      

        7 Foucault opera uma distinção entre saber e conhecimento. Tendo deixado estabelecido, pelo menos desde seus escritos dos anos 1960, seu intuito de investigar as relações constitutivas dos saberes (e posteriormente dos saberes com as práticas sociais) a partir de determinados domínios e suas condições de possibilidades, ele visa mais uma história da relação do sujeito com o saber do que o estabelecimento de um parâmetro de cientificidade. A palavra saber aparecerá em suas análises arqueológicas e permanecerá ao longo do percurso intelectual de Foucault. Com efeito, diz Machado que a arqueologia “tem por objetivo descrever conceitualmente a formação dos saberes, sejam eles científicos ou não, para estabelecer suas condições de existência, e não de validade, considerando a verdade como uma produção histórica cuja análise remete a suas regras de aparecimento, organização e transformação no nível do saber” (MACHADO, 2006, p. 166). Em uma entrevista de 1978, publicada em 1980, concedida a Duccio Trombadori, intitulada “Conversa com Michel Foucault”, este ponto é esclarecido. Nas palavras de Foucault, ele emprega “a palavra ‘saber’ estabelecendo uma distinção com ‘conhecimento’. Eu viso com ‘saber’ um processo pelo qual o sujeito sofre uma modificação por aquilo mesmo que ele conhece, ou sobretudo durante o trabalho que ele efetua para conhecer. É isso que permite por sua vez modificar o sujeito e construir o objeto. É conhecimento o trabalho que permite multiplicar os objetos conhecíveis, de desenvolver sua inteligibilidade, de compreender sua racionalidade, mas mantendo a fixidez do sujeito que pesquisa” (DE II, 281, p. 876/DEBR VI, p. 306).


      




      

        8 Para um excelente panorama do período arqueológico de Foucault, Cf. GUTTING, 1989.


      




      

        9 Para uma visão de conjunto dos desenvolvimentos que conduziram Foucault às pesquisas genealógicas, bem como uma abordagem valiosa dos aspectos mais importantes de seu pensamento no período, Cf. ELDEN, 2017.


      




      

        10 Para uma visão de conjunto do pensamento de Foucault neste período, Cf. DAVIDSON, 2003; DETEL, 2005; ELDEN, 2016; ORTEGA, 1999.


      




      

        11 Cf. ANDRADE, 2007.


      




      

        12 Não nos deteremos aqui em elementos biográficos do autor (a não ser que se faça necessário ou seus desenvolvimentos teóricos estejam intimamente ligados com algum item de sua biografia), já que nos interessam suas problematizações e análises. Para uma exposição da trajetória pessoal de Foucault, seus envolvimentos políticos, suas relações pessoais e intelectuais, Cf. ERIBON, ١٩٩٠; ١٩٩٤; MACEY, ٢٠١٩; VEYNE, ٢٠٠٩.


      


    


  




  

    2. HISTÓRIA, CETICISMO, VERDADE E SUBJETIVIDADE




    [...] a luta do homem contra o poder é a luta da memória contra o esquecimento.




     Milan Kundera




    Se a história é criação, como podemos julgar e escolher? Deve-se destacar que essa questão não apareceria se a história fosse simplesmente e estritamente uma concatenação causal, ou se contivesse sua physis ou telos. É precisamente porque a história é criação que a questão de julgar e escolher emerge como uma questão radical, não trivial.




    Cornelius Castoriadis




    Ao longo de sua trajetória, Foucault desenvolveu pesquisas cuja abrangência perpassa várias disciplinas. Ele manteve uma posição de não pertencimento a nenhum campo específico de conhecimento, ao mesmo tempo se utilizando de métodos e resultados de alguns desses campos. Foucault não assumia, ou procurava ativa e conscientemente não assumir, nenhum tipo de comprometimento teórico prévio, muito embora, obviamente, sua formação dirigisse seu olhar e condicionasse seus pontos de partida. Sua investigação é, principalmente, ao mesmo tempo histórica e filosófica. Mas a dinâmica de seus trabalhos obedece às necessidades impostas pelos desenvolvimentos e resultados de suas pesquisas. Como afirmou o próprio Foucault, sua busca consistia fundamentalmente em forjar formas de pensar diferente através da elucidação e crítica do que já foi pensado. Para isso, ele tentou desenvolver um método de pesquisa que fosse capaz de oferecer os instrumentos necessários à execução da tarefa a que se propusera.
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